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O CONTRATO MÉDICO E A RESPONSABILIDADE CIVIL PERANTE AOS ERROS NO EXERCICIO DA PROFISSÃO
 Ítalo Andrade Bezerra¹ , Robério de Sousa Lima¹, Rannyelson Araújo Luz¹, Rodrigo Barros Soares Rodrigues¹.

RESUMO
Conforme a sociedade evolui, surgem novas situações que podem acarretar danos advindos de condutas humanas. Esses danos, dignos de abalar seja a moral, estrutura física ou patrimônio de alguém, devem ser indenizados por aqueles que os provocaram. Visando, como Objetivo Geral analisar a importância de ressarcir aqueles que tiveram sua moral invadida, por uma conduta dolosa ou culposa de outrem. Analisando situações em específico que acontecem correntemente em nossa sociedade e que muitas vezes as pessoas acabam se conformando e não impetram ação judicial. Ressaltar a dificuldade enfrentada na caracterização dos requisitos ensejadores da Responsabilidade Civil Médica Subjetiva, na constatação do dano, da culpa (negligência, imprudência, imperícia) e do nexo causal existente entre ambos, o que acaba por resultar em sucessivos arquivamentos de processos judiciais, justamente pela falta de comprovação da culpa. O presente estudo trata-se de uma revisão bibliográfica, integrativo, desenvolvida a partir do material já elaborado e publicado em bases de dados, constituído principalmente de artigos científicos. Diante deste contexto, na presente pesquisa pode constatar que o exercício da profissão medica em decorrência de uma obrigação meio não pode ser punido por danos ocorridos sem que tenha se provado a culpa de tais profissionais.
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INTRODUÇÃO

Conforme a sociedade evolui, surgem novas situações que podem acarretar danos advindos de condutas humanas. Esses danos, assim que reconhecidos como tais, dignos de abalar seja a moral, estrutura física ou patrimônio de alguém, devem ser indenizados por aqueles que os provocaram. A questão é: até onde vai meu prejuízo? Quando ele é considerado um mero incômodo? Quando posso classificar uma conduta como normal e corriqueira ou agressiva e vexatória, a ponto de gerar indenização? Há uma responsabilidade para aquele que provoca tais condutas e deve ser cobrada por meio de indenização, com o fim de coibir tais práticas.

Constata-se o erro médico quando a conduta profissional atípica, irregular ou inadequada, contra o paciente durante ou em face de exercício que por consequência caracteriza-se como imperícia, imprudência ou negligência, porém não como dolo. Segundo Lima (p. 19): “O Erro
 médico consiste no dano, agravo à saúde do paciente provocado pela ação ou inação do médico no exercício da profissão e sem a intenção de cometê-lo”.
“A vida humana deve ser protegida e respeitada desde a concepção, conforme determina o Código Civil em seu artigo 2°. Neste sentido, “a saúde e a integridade física e moral, como integrantes essenciais do ser humano, são valores indisponíveis constitucionalmente, assumindo, na prática, uma valoração suprema, quase absoluta, pois inserida no conceito de dignidade, em sentido mais amplo” (NASCIMENTO, GISELE; 2017).

 A Responsabilidade Civil é um direito tão intrínseco ao ser humano que é deveras complicado encontrar sua verdadeira origem, que nos reside mais remotos tempos das civilizações. Amparado pelo direito das coisas, cada um é considerado dono daquilo que é seu, logo, quando aquilo que é tido como seu sobrevém a um determinado ilícito praticado por outrem, nasce o dever de indenizar. Desde os tempos mais primórdios já se verificou a existência da responsabilidade civil daquele que deteriora ou prejudica outrem, das mais variadas formas possíveis. “Desde o início da civilização, a ocorrência de um dano gerava na vítima a reação de vingança ao agressor” (VIEIRA, 2011, p. 05).

O Médico causador danos ou prejuízo ao paciente no exercício de sua profissão sejam eles materiais ou morais, faz surgir para si à obrigação de reparar o dano. Em primeiro lugar, é preciso ressaltar a dificuldade de se fazer um diagnóstico em qualquer fase do tratamento de um paciente ou até mesmo de dar o diagnóstico de morte.
Portanto, erro médico, nessa linha de raciocínio, seria a falha do médico no exercício da profissão. Decorre da relação de confiança estabelecida entre médico e paciente o dever de indenizar quando a parte hipossuficiente sofre o dano evidencia-se que o direito tutela tal relação, pois prima pela paz social cabendo a ele o questionamento em voga para manter uma saudável relação entre médico e paciente.  

Obtivemos como Objetivo Geral, A importância de ressarcir aqueles que tiveram sua moral invadida, por uma conduta dolosa ou culposa de outrem. Analisar situações em específico que acontecem correntemente em nossa sociedade e que muitas vezes as pessoas acabam se conformando e não impetram ação judicial. Ressaltar a dificuldade enfrentada na caracterização dos requisitos ensejadores da Responsabilidade Civil Médica Subjetiva, na constatação do dano, da culpa (negligência, imprudência, imperícia) e do nexo causal existente entre ambos, o que acaba por resultar em sucessivos arquivamentos de processos judiciais, justamente pela falta de comprovação da culpa.
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Dever de Indenizar 

Qualquer um pode adquirir a posição de ter de indenizar outra pessoa, pois, desde que ocorra o ato ilícito, não seria um contrato que ensejaria a obrigação e sim o próprio dano independente de contrato. “Desse modo, para o dever de indenizar, bastam o dano e o nexo causal, prescindindo-se da prova da culpa” (VENOSA, 2008, p.16).

Desta forma, por exemplo, se o paciente teve de ser submetido a um procedimento recomendado, que depois verificado, não seria o mais indicado e por isso, teve de ficar afastado às suas ocupações habituais, há a abertura para a proposição de ação judicial. “A indenização material compreende não só a reposição do que a vítima perdeu, como também tudo quanto ficou impedida de ganhar (lucros cessantes) ” (SEBASTIÃO, 2003, p. 63).
2.2 Histórico de Erro Médico 

Conforme Lima (2012.p.20), o primeiro dado histórico acerca do erro médico, consta no Código de Hamurabi, que adotava a lei de talião, olho por olho dente por dente, a qual foi a primeira a estabelecer compensação financeira encontrada nos registros na Lei das XII Tábuas.

Com a Lei Aquilia, as bases da responsabilidade dos médicos foram estabelecidas prevendo as indenizações e abolindo a pena de morte por imperícia e negligência. Contudo, o Direito Francês proclamando a responsabilidade moral dos médicos, acabou com a responsabilidade civil dos mesmos em 1.929, o que foi modificado em 1.936 por meio do arresto de Dupin onde a jurisprudência afirmou que “ cada profissão encerra em seu seio homens dos quais ela se orgulha e outros que ela renega” (LIMA 2012. p.21).

Entende-se por erro médico, lesão causada ao paciente decorrente de procedimento ou intervenção cirúrgica médica ou odontológica devido à imprudência, imperícia ou negligência. “O Erro médico consiste no dano, agravo à saúde do paciente provocado pela ação ou inação do médico no exercício da profissão e sem a intenção de cometê-lo. ” (GOMES, 2001. P. 91).
O erro médico pauta-se no princípio da culpa, visto que o dano somente é causado na ausência do cuidado que o médico deve ter no exercício da atividade profissional. De acordo com manual de ética publicado pelo Conselho Regional de Medicina de Santa Catarina:

“Erro médico é a falha do médico no exercício da profissão. É o mau resultado ou resultado adverso decorrente da ação ou da omissão do médico por inobservância de conduta técnica, estando o profissional em pleno exercício de suas faculdades mentais. ” (CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 2000, p. 66.).
A conduta que ocasionou o erro pode ser caracterizada como imperícia, imprudência ou negligência. O dolo não entra nesse hall, salvo a modalidade de dolo eventual onde o agente, no caso o profissional, assume o risco de produzir o resultado danoso, neste último caso a punição é mais severa.

Nas palavras de Lima:

Será caracterizado como erro profissional, ou erro técnico, aquele decorrente de um acidente imprevisível ou de resultado incontrolável, de curso inexorável, onde não existe a responsabilidade do profissional e que seria diferenciado, fundamentalmente, do erro culposo ou erro médico que envolve a culpa do profissional, ensejando a responsabilidade civil e a reparação. (LIMA 2012, p.22).
Em diversas profissões o cuidado no seu exercício tem que ser tomado, pois o erro acarreta dano a quem o solicitou. Porém quando nos deparamos com o erro, em quase todas as profissões tal erro passa quase que despercebido, porém na medicina isso não ocorre sendo exigido reparação do dano ou a punição do agente.
2.3 Da Responsabilidade Civil 

A responsabilidade civil tem sua origem na responsabilidade penal, que por muito tempo a absorveu. Sua separação foi aos poucos e tardiamente, com o progresso do individualismo (LIMA 2012, p.32).

Segundo Lima (2012, p.33), “A responsabilidade civil caracteriza-se pela infração de uma norma de natureza privada, obrigando o agente a reparar o dano ocasionado à vítima. ”. O que se busca é a reparação do dano, a reposição da coisa à sua forma anterior ao dano, não como forma de punir, mas sim de restituir ou indenizar.

Maria Helena Diniz ensina que:

A responsabilidade civil é a aplicação de medidas que obriguem alguém a reparar dano moral ou patrimonial causado a terceiros em razão de ato do próprio imputado, de pessoa por quem ele responde, ou de fato de coisa ou animal sob sua guarda (responsabilidade subjetiva), ou, ainda, de simples imposição Contratual, Extracontratual, Objetiva e Subjetiva legal (responsabilidade objetiva) ”. (DINIZ. 2003. p.34.).
2.4 Contratual, Extracontratual, Objetiva e Subjetiva.

A respeito da responsabilidade contratual na atividade médica, nos ensina Arnaldo Rizzardo: 

“Não se contrata determinado resultado, mesmo que almejado. E se não atingido o resultado, não importa em presumir a culpa, que somente se caracteriza se não proceder ao médico de acordo com as regras e os ditames técnicos da profissão. ” (RIZZARDO 2005.p.328.).

Já na responsabilidade extracontratual, também chamada de aquiliana, a relação jurídica só se constitui a partir do resultado danoso, a partir da lesão. Por não haver um contrato prévio, aplica-se a cláusula geral de não lesar, não prejudicar outrem, imposta pela lei, gerando assim a obrigação do agente causador reparar o dano aplicando o art.944 do atual código civil: “Art. 944. A indenização mede-se pela extensão do dano. ” (CÓDIGO CIVIL, 2002).
2.5 Imprudência, Imperícia e Negligência.

2.5.1 Imprudência

Imprudência, do latim imprudência, é ação sem a devida cautela injustificadamente diante de determinado fato, ou seja, o médico não toma os cuidados devidos para o sucesso do resultado para com o paciente. Acaba o médico agindo com imprudência, quando sabendo que determinada ação, se não for realizada com devida cautela, pode acarretar danos a quem a sofre. O médico imprudente acaba por avançar os limites da licitude, gerando o resultado danoso ao paciente, que poderia ter sido previsto pelo profissional.

 Segundo Miguel Kfouri Neto:

“A imprudência sempre deriva da imperícia, pois o médico, mesmo consciente de não possuir suficiente preparação, nem capacidade profissional necessária, não detém sua ação. ” (KFOURI NETO 2001, P.88.).

Em divergência, AVECONE entente que:

 “Imperícia e imprudência não podem coexistir num mesmo comportamento, uma exclui necessariamente a outra. O médico é imprudente quando, tendo perfeito conhecimento do risco e também não ignorando a ciência médica (não sendo, pois imperito), toma a decisão de agir assim mesmo. ” (AVECONE Pio. 1981, apud KFOURI NETO, 2001, p. 88).

2.5.2. Imperícia

Imperícia, do latim imperitia (de imperitus): 

“É a falta de observação das normas, deficiência de conhecimentos técnicos da profissão, o despreparo prático. Também caracteriza a imperícia a incapacidade para exercer determinado ofício, por falta de habilidade ou ausência dos conhecimentos necessários, rudimentares, exigidos numa profissão. ” (KFOURI NETO 2001, p.89).

Há divergência doutrinária do que tange o não poder considerar o médico um imperito. Por um lado, temos a corrente do campo do Direito que defende que não se pode considerar um médico imperito, pois o mesmo será considerado perito na ciência médica, estando o profissional habilitado junto ao Conselho Regional de Medicina (Órgão da Classe). Por outro lado, se defende ser aceitável o fato do médico não ser obrigado a saber determinada técnica decorrente de especialização.
2.5.3. Negligência

A jurisprudência se posiciona no seguinte sentido a respeito da negligência médica:

"Embora seja o médico um prestador de serviços, o Código de Defesa do Consumidor, no § 4º do seu art. 14, abriu uma exceção ao sistema de responsabilidade objetiva nele estabelecido. Diz ali que: "A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa". (IN SERGIO CAVALIERI FILHO, Programa de Responsabilidade Civil). 
3. METODOLOGIA

O presente estudo trata-se de uma revisão bibliográfica, integrativo, desenvolvida a partir do material já elaborado e publicado em bases de dados, constituído principalmente de artigos científicos. 

A revisão integrativa é um método que proporciona a síntese de conhecimento e a incorporação da aplicabilidade de resultados de estudos significativos na prática.  (TAVARES DE SOUZA, 2008).

Foram Excluídos do trabalho, artigos que em base de dados com acesso restrito a assinaturas, artigos que não estivessem disponíveis na integra por completo, resumos que não respondessem a formulação do problema de estudo. Foram Incluídos do trabalho, artigo com resumo, texto e material completo disponível em bases de dados eletrônica, Artigos escritos em português e inglês e artigos que utilizassem o Direito e erro médico.
Na Coleta de Dados, escolhido o tema e formulada a questão da pesquisa, inicia-se a busca nas bases de dados para identificação dos estudos que serão incluídos na revisão bibliográfica.

A seleção de estudos para avaliação crítica é fundamental, a fim de se obter a vaidade interna da revisão é um indicador para atestar a confiabilidade, amplitude e poder de generalização das concussões da revisão. (MENDES, SILVEIRA e GALVÃO, 2008). 

Durante o Mês de Maio de 2018, realizaram-se buscas nas bases de dados eletrônicas; Literatura Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Os textos foram acessados na integra por meio do sitio virtual da Scientific Eletronic Library Online (Scielo) e no Google Acadêmico. Para busca utilizaram-se os seguintes descritores: Erro Médico, Contrato Civil e Direito.
Na Análise de Dados, Para a pesquisa considerou-se que os artigos incluídos deveriam ser publicados nos últimos anos de 2008 a 2018, com disponibilidade de texto na integra. Sendo assim, com a busca na base de dados e considerando os critérios de inclusão, encontrou-se 547 resultados, após leitura e triagem, selecionaram-se seis artigos.

4. RESULTADOS E DISCURSÕES
Inicialmente, fez-se a leitura dos temas para identificar a pertinência ao objeto estudado, e posteriormente, fez-se a busca dos artigos na íntegra os quais foram lidos e analisados seguindo um roteiro elaborado pelas autoras contendo informações acerca da origem do artigo; ano de publicação; categoria profissional dos autores; local onde a pesquisa foi realizada. Posteriormente fez-se a interpretação das evidências oriundas dos artigos e sugestões para futuras pesquisas.
Após a análise dos artigos, pode-se perceber que um em sua grande maioria o erro médico foi citado como um item de negativismo para a vida de um indivíduo. Quando analisado o número de publicações encontradas, constata-se que o tema provoca grande interesse nos pesquisadores e no decorrer dos anos o número de produções apresentou aumento significativo, mesmo com os adventos considerados relevantes na área e principalmente na responsabilidade médica. 

O erro médico ele não só trará complicações para si, ou seja, trata complicações tanto para a equipe hospitalar que está à frente do hospital, tanto para a sociedade que busca um procedimento eficaz. Desta forma, Neves; Santos; Brasil (2015).  Refere que, um mau exemplo trará complicações adversas para a vítima. 

De acordo com Beckers (2012), “o erro médico trará consequências tanto contratualmente como extra contratualmente, ou seja, além de todas as obrigações previstas no contrato médico, também responderá por danos além do contrato”. Neste desejo é importante que os profissionais do Direito oriente a vítima para encontrarem caminhos de superação, tendo em vista que não será fácil suportar todos os efeitos, tanto processualmente quanto emocionalmente do erro médico.

Desta forma, Constantino (2009), afirma que de tal sorte, “não se pode punir o médico somente pelo fato de a conduta ter nexo de causalidade com resultado, mas é necessário que se prove que o erro foi ocorrido por imperícia, imprudência ou negligencia”.
Favaro; Sá, (2015), em pesquisa realizada sobre a responsabilidade civil medica afirma que os médicos, ”devido ser um profissional liberal, não pode ser responsabilizado objetivamente pelos danos praticados no exercício da profissão, pois tal profissão tem natureza de meio para um resultado que não pode ser considerado certo”. 

Carvalho (2013), reafirma tal posicionamento ao dizer que como o exercício da profissão medica não se pode garantir um resultado certo, mas tem o condão que o exercício médico fará e se utilizará de todos os meios possíveis para que se possa conseguir a cura do paciente, não se pode punir simplesmente o erro pelo fato da conduta ter nexo com o resultado danoso, pois, para não comprometer toda profissão medica por situações alheias a conduta do profissional é necessário haver a proteção do estado para que os profissionais médicos não sejam punidos por tais situações.

Belém; Santos (2016) afirma em sua pesquisa que “para que se possa diminuir os traumas consequentes de um erro médico é necessário que haja uma interação medico paciente desde antes do procedimento até os pós procedimento”.
Diante deste contexto, na presente pesquisa pode constatar que o exercício da profissão medica em decorrência de uma obrigação meio não pode ser punido por danos ocorridos sem que tenha se provado negligencia, a imprudência ou pericia de tais profissionais. 

5. CONCLUSÃO 

A pretensão, como tratado desde as primeiras linhas deste estudo, não é alcançar uma certeza absoluta acerca da aplicação da responsabilidade objetiva ou subjetiva nos casos que se discute a responsabilização sobre danos envolvendo intervenções médicas e entidades hospitalares.

Em virtude dos posicionamentos apresentados, tanto da doutrina, quanto a Jurisprudência, pode-se dimensionar parâmetros para situações, nas quais imperiosamente deverá restar comprovada a culpa e aquelas nas quais é possível discutir o seu afastamento, com isso o posicionamento de tais operadores do Direito tem se mostrado na responsabilidade subjetiva, onde é necessário a prova de culpa (negligencia, imperícia, imprudência) como sendo a vertente seguida no âmbito jurisdicional Brasileiro.
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